
PARECER Nº 830, de 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 955, DE 2017
Trata-se de propositura formulada pelo nobre Deputado Gil Lancaster, que tem como objeto tornar “obrigatória a informação ao paciente sobre os dados de procedência das próteses de silicone a serem implantadas e dá outras providências”.
Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item “2” do Regimento Interno, atestado às fls. 03, contando com o beneplácito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme consta de fls. 05 vº.
Submetido o Projeto de Lei à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, foi o mesmo aprovado sem qualquer ressalva ou emenda (fls. 09vº), sendo encaminhado, agora, para a análise da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para cumprimento do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
É uma síntese do necessário.
Passo a opinar.
A propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para emissão de parecer, nos termos do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno, ou seja, verificar se o projeto concorre para aumento ou diminuição de despesa do Erário Estadual.
O artigo 1º do projeto, indica que os médicos cirurgiões que atuam na Unidade da Federação de São Paulo devem “informar ao paciente os dados de procedência, incluindo a numeração do lote, das próteses de silicone a serem implantadas”.
De uma forma mais conceitual e geral, foi definido na RESOLUÇÃO CFM Nº 2.217, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018:
“É vedado ao médico:
...
Artigo 34 Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação direta possa lhe provocar dano, devendo, nesse caso, fazer a comunicação a seu representante legal.”
A propositura de fls. 01 foi além, ao obrigar aos médicos cirurgiões a prestarem informações, de forma mais específica, sobre os elementos relacionados às próteses que serão implantadas nos pacientes. Tal medida permitirá aos pacientes a verificação da validade, autenticidade e o controle das próteses que lhe serão implantadas, bem como todas as características do equipamento e a forma correta da utilização. Essas informações, ao que tudo indica, serão verbais, não nos parecendo que irão gerar custos ao Erário Estadual.
Por outro lado, a maioria dos hospitais da rede pública, recebe rendas de origem particular sendo que os eventuais custos poderão ser recepcionados pelos recursos particulares angariados ou diluídos em excessos de arrecadação ou transposições de rubricas orçamentárias de receitas públicas.
Por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução do projeto ora proposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 955, de 2017.
a) Dirceu Dalben - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.
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